
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.536.499 - CE (2014/0342724-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO DOS ELETRICITARIOS DO CEARA 
ADVOGADOS : DEISE DE OLIVEIRA LASHERAS E OUTRO(S)
  LUIZA MARIA SOARES CAVALCANTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : DANIELA LEMOS NEUESCHWANDER E OUTRO(S)
  FLORIANO BENEVIDES DE MAGALHÃES NETO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS JUDICIAIS. DESERÇÃO 
CONFIGURADA. SÚMULA 187/STJ. PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA 
NO CURSO DO PROCESSO. NECESSIDADE. PETIÇÃO AVULSA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Cuida-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra 
V. Acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região.
2. O Presidente do STJ negou seguimento ao Recurso Especial, por considerá-lo 
deserto. Dessa decisão foi interposto o presente Agravo Regimental.
3. Dispõe o decisum agravado: "Mediante análise dos autos, verifica-se que o 
recurso especial não foi instruído com a guia de custas e o respectivo 
comprovante de pagamento. Assim, não se verifica o atendimento da exigência 
contida no art. 511, caput, do CPC, que assim dispõe: "No ato de interposição do 
recurso, o recorrente comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o 
respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de 
deserção". Ressalte-se que a mera alegação de que a parte é beneficiária da 
assistência judiciária gratuita, na petição recursal, não é suficiente para o 
afastamento da deserção. Nesse sentido: EDcl no Ag n.º 1.222.674/DF, 4.ª 
Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 11/5/2010. Ante o exposto, com 
fulcro no art. 1.º da Resolução STJ n.º 17/2013, NEGO SEGUIMENTO ao 
recurso." (fl. 153).
4. No caso, como não foi realizado o preparo, o Recurso Especial mostra-se 
deserto, o que atrai a incidência do Enunciado 187 do STJ, in verbis: "É deserto o 
recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não 
recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos."
5. Ademais, o pedido de gratuidade da justiça pode ser requerido a qualquer 
momento. Todavia, se for pleiteado no curso da demanda, deve ser formalizado 
em petição avulsa, e não nas próprias razões do Recurso Especial, como sucedeu 
na espécie, constituindo grave equívoco a não observância desse requisito, nos 
exatos termos do artigo 6º da Lei 1060/1950. Nesse sentido: AgRg no AREsp 
649.463/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
7/5/2015, AgRg no AREsp 589.057/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 3/2/2015, e EDcl no AREsp 486.574/RS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 24/06/2014.
6. Agravo Regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de outubro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.536.499 - CE (2014/0342724-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO DOS ELETRICITARIOS DO CEARA 
ADVOGADOS : DEISE DE OLIVEIRA LASHERAS E OUTRO(S)
  LUIZA MARIA SOARES CAVALCANTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : DANIELA LEMOS NEUESCHWANDER E OUTRO(S)
  FLORIANO BENEVIDES DE MAGALHÃES NETO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática que negou seguimento ao 

Recurso Especial à fl. 153, por considerá-lo deserto.

No presente Agravo Regimental alega o agravante que ficou isento do 

pagamento das custas judiciais na Ação Civil Pública, e quem, portanto, não tem obrigação de 

pagar as custas na fase de cumprimento da sentença. 

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.536.499 - CE (2014/0342724-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para alterar 

os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. Portanto 

não há falar em reparo na decisão.

Cuida-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra 

V. Acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região às fls. 99-103, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1 . A sentença exequenda, condenou a CEF ao pagamento de 
honorários advocatícios no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) "para o autor e 
em igual valor para cada litisconsorte". No caso, o autor da ação civil pública foi o 
MPF, e os litisconsortes ativos foram os Sindicatos de diversas categorias 
profissionais., A ação versava a correção monetária de saldo de contas 
vinculadas ao FGTS.

2. Descabe a pretensão executória quanto aos substituídos 
processualmente (os sindicalizados) no que tange à verba sucumbencial, à míngua 
da existência de título executivo. Com efeito, a condenação da CEF, nesse 
particular, foi em favor dos litisconsortes, é dizer, dos Sindicatos, substitutos 
processuais, não em favor dos integrantes da categoria profissional, que ali foram 
substituídos processualmente.

3. Agravo de Instrumento Provido.

O Recurso Especial foi admitido à fl. 146. 

À fl. 153, o Presidente do STJ negou seguimento ao Recurso Especial, por 

considera-lo deserto. Dessa decisão, o recorrente interpôs o presente Agravo Regimental.

 Dispõe o decisum agravado:

Mediante análise dos autos, verifica-se que o recurso especial não 
foi instruído com a guia de custas e o respectivo comprovante de pagamento.

Assim, não se verifica o atendimento da exigência contida no art. 
511, caput, do CPC, que assim dispõe: "No ato de interposição do recurso, o 
recorrente comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo 
preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção".

Ressalte-se que a mera alegação de que a parte é beneficiária 
da assistência judiciária gratuita, na petição recursal, não é suficiente para 
o afastamento da deserção. Nesse sentido: EDcl no Ag n.º 1.222.674/DF, 4.ª 
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Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 11/5/2010.
Ante o exposto, com fulcro no art. 1.º da Resolução STJ n.º 

17/2013, NEGO SEGUIMENTO ao recurso. (grifei).

No caso, como não foi realizado o preparo, o Recurso Especial mostra-se 

deserto, o que atrai a incidência do Enunciado 187 da Súmula desta Corte, in verbis: "É 

deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não 

recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos."

Ademais, o pedido de gratuidade da justiça pode ser requerido a qualquer 

momento. Todavia, se for pleiteado no curso da demanda, deve ser formalizado em petição 

avulsa, e não nas próprias razões do Recurso Especial, como sucedeu na espécie, constituindo 

grave equívoco a não observância a esse, nos exatos termos do artigo 6º da Lei 1060/1950. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE 
RENDA MENSAL INICIAL. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. 
REQUERIMENTO NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. 
NECESSIDADE DE PETIÇÃO AVULSA. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 88 DO ESTATUTO DO IDOSO À 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA INDIVIDUAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. Conforme jurisprudência pacífica do STJ, ainda que o 
pedido de assistência judiciária gratuita sirva apenas para pleitear a 
isenção das despesas do recurso especial, deve a parte deduzir tal pretensão 
em petição avulsa e não na própria peça recursal, visto tratar-se de ação já 
em curso.

2. Incide ao caso, a Súmula 187/STJ que dispõe in verbis: é 
deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 
recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e 
retorno dos autos.

3. O art. 88 do Estatuto do Idoso não é aplicável ao caso, tendo 
em vista que a ação de execução de sentença individual não se enquadra nas 
hipóteses de incidência do referido dispositivo, quais sejam, ações referentes a 
interesses difusos, coletivos, individuais indisponíveis ou homogêneos.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 649.463/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 07/05/2015) (grifei).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS JUDICIAIS. DESERÇÃO 
CONFIGURADA. SÚMULA 187/STJ.
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1. A jurisprudência do STJ está sedimentada no sentido de que os 
recorrentes, no ato da interposição do Recurso Especial, devem comprovar o 
recolhimento do porte de remessa e retorno e das custas judiciais, bem como dos 
valores exigidos pelo Tribunal de origem.

2. Apesar da possibilidade de requerimento da assistência 
judiciária gratuita a qualquer tempo, quando requerida no curso do 
processo, deve o pedido ser formulado em petição avulsa e autuado em 
apartado, nos termos do art. 6º da Lei 1.060/1950.

3. Mesmo não sendo exigido o porte de remessa e retorno dos 
autos quando se tratar de recursos encaminhados a esta egrégia Corte e 
devolvidos integralmente por via eletrônica aos Tribunais de origem (art. 6º da 
Resolução STJ 4/2013), é necessário o recolhimento das custas judiciais, ficando 
violado o art. 511 do Código de Processo Civil.

4. Ademais, o art. 511, § 2º, do CPC somente é aplicável na 
hipótese de recolhimento a menor, e não quando inexiste o pagamento.

5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 589.057/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 03/02/2015)

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA NO CURSO DO 
PROCESSO. NECESSIDADE. PETIÇÃO AVULSA.

1. Tendo em vista o escopo de reforma do julgado, adota-se o 
princípio da fungibilidade recursal para processar a manifestação da parte como 
Agravo Regimental.

2. O pedido de gratuidade da justiça pode ser requerido a 
qualquer momento. Todavia, se for pleiteado no curso da demanda, deve ser 
formalizado em petição avulsa, e não nas próprias razões do Recurso 
Especial, como sucedeu na espécie, constituindo grave equívoco a não 
observância desse requisito, nos exatos termos do artigo 6º da Lei 
1060/1950.

3. O art. 511, § 1°, do CPC só admite a intimação da parte para 
complementar valor insuficiente, inexistindo previsão no sentido de superar a 
preclusão e possibilitar o suprimento integral do valor não recolhido 
tempestivamente.

4. No caso, como não foi realizado o preparo, o Recurso Especial 
mostra-se deserto, o que atrai a incidência do Enunciado 187 da Súmula desta 
Corte, in verbis: "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de 
Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas 
de remessa e retorno dos autos." 5. Agravo Regimental não provido.

(EDcl no AREsp 486.574/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 24/06/2014) (grifei).

Assim, não merece reforma a decisão agravada que negou seguimento ao 

Recurso Especial, por considerá-lo deserto.
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Ausente, portanto, a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0342724-2 REsp 1.536.499 / CE

Números Origem:  00031944120144050000  00099141320104058100  31944120144050000  950003507  
99141320104058100

PAUTA: 06/10/2015 JULGADO: 06/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS ELETRICITARIOS DO CEARA
ADVOGADOS : DEISE DE OLIVEIRA LASHERAS E OUTRO(S)

LUIZA MARIA SOARES CAVALCANTE E OUTRO(S)
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : FLORIANO BENEVIDES DE MAGALHÃES NETO

DANIELA LEMOS NEUESCHWANDER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - FGTS / Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO DOS ELETRICITARIOS DO CEARA
ADVOGADOS : DEISE DE OLIVEIRA LASHERAS E OUTRO(S)

LUIZA MARIA SOARES CAVALCANTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : FLORIANO BENEVIDES DE MAGALHÃES NETO

DANIELA LEMOS NEUESCHWANDER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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